COMARCA DE EXTREMA/MG — 22 VARA CIVEL, CRIMINAL E DA INFANCIA E
DA JUVENTUDE

Processo n° 5001674-16.2020.8.13.0251 - JESP CIVEL

SENTENCA

| —-RELATORIO.

NUTRASSIM INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA - EPP, qualificada nos autos, gjuizou a presente Acao declaratoria
de inexisténcia de relacao juridico-tributaria c.c. repeticéo de indébito em face do ESTADO
DE MINAS GERAIS, qualificado nos autos, alegando, em sintese, que o requerido, com
fundamento no artigo 113, 1V, da Lei Estadual n°. 14.938/2003, impde a requerente a
cobranca da taxa de seguranca publica pela utilizacdo potencial do servigo de extingéo de
incéndios, porém em sede do julgamento do RE 643.247/SP (tema 16 da repercussdo geral)
ficou assentado que € inconstitucional a cobranca da "taxa de incéndio", pelo que, indevida a
sua cobranca

Pede a seja declarada a inexisténcia de relacéo juridico tributéria que submeta a
autora ao recolhimento da referida taxa, bem como a restituicéo dos valores ja pagos a titulo
dareferidataxa, que atingem o montante de R$ 9.714,42 (nove mil setecentos e quatorze reais
e quarenta e dois centavos).

A peticdo inicial foi instruida com documentos.

O réu foi devidamente citado e apresentou contestacédo no ID Num. Num.
8722848023, aduzindo por questdes de seguranca juridica, preservacéo do erério estadual,
assim como para evitar o risco de prolacdo de decisdes conflitantes ou contraditoria, a
necessi dade daimediata suspenséo desta agéo a até o julgamento final pelo STF dos embargos
de declaracéo ofertados na ADI 4411/MG. No mérito, aduz que no caso de eventual
procedéncia a restituicéo segja naforma simples, com observancia da prescric¢éo quinquenal.
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Réplica constano ID Num. 8853138009.

As partes ndo pugnaram pela producdo de outras provas, bem como ndo
manifestaram interesse na autocomposi ¢ao.

E oredatorio. Decido.

|I- FUNDAMENTACAO:

O processo esta em franca ordem, ndo havendo nulidades a serem sanadas, pelo
gue, passo ao exame do mérito em sede de julgamento antecipado da lide, na medida em que
as partes ndo pugnaram por producdo de provas orais.

Analisando atentamente o0s autos, verifico que a questdo é singela.

Isto porque o plenario do Supremo Tribuna Federal, na sesséo virtual de 17 de
agosto de 2020, julgou procedente o pedido da Acao Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) n° 4411, declarando inconstitucional a Taxa de Seguranca Publica pela utilizacdo
potencial do servico de extincdo deincéndio, instituida pelo Estado de Minas Ger ais.

No referido julgamento pelo e. Supremo Tribunal Federal verifico que,
efetivamente, é inexigivel a cobranca da “taxa de incéndio” para manutencéo dos servicos
essenciais do Estado que devem ser custeados por meio da arrecadacao dos impostos e
n&o da cobranca de taxas.

Desta forma, faz jus a parte autora a repeticdo dos valores indevidamente
recolhidos a titulo de taxa de seguranca publica pela utilizacdo potencial do servico de
extingdo de incéndios relativos ao quinquénio que antecede a presente agao.

Por fim, consigno que ndo é o caso de suspensdo do presente feito eis que ndo
houve determinacéo alguma neste sentido por parte da nossa Corte Superior.
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Desta forma, o pedido do autor merece total procedéncia

l11- DISPOSITIVO:

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE aagdo afim de:

a) DECLARAR ainexisténcia de relacéo juridico tributéria que submeta a
parte autora a cobrancga da taxa de seguranca publica pela utilizacéo potencial
do servico de extincéo de incéndios;

b) CONDENAR o0 réu a restituir os valores cobrados do requerido a tal
titulo, observado o prazo prescricional de cinco (5) anos contados da
propositura desta acdo, que atinge 0 montante de R$ 9.714,42 (nove mil
setecentos e quatorze reais e quarenta e dois centavos) corrigido
monetariamente pela Tabela da CGJMG, desde a data do efetivo desembolso
e acrescido de juros moratorios, no percentual de 0,5% ao més, a partir da
citacéo.

Sentenca ndo sujeita ao reexame necessario.

Sem custas e honorarios advocaticios nos termos dalei 9.009/95.

P.R.I.

Extrema, 28 de outubro de 2022.
Adriano L eopold Busse

Juiz de Direito
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